
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.277.243 - BA (2018/0084584-0)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : ALBÉRCIO DA COSTA BRITO FILHO 
ADVOGADOS : JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN E OUTRO(S) - 

DF002977 
   JOÃO PAULO CHAVES DE ALCKMIN  - DF050504 
   ANDRÉ QUINDERÉ CASTELO BRANCO DOMINGOS 

MOURÃO  - DF054143 
AGRAVADO  : AROLDO LIMA CHAVES 
ADVOGADOS : BRUNO ESPINEIRA LEMOS E OUTRO(S) - DF017918 
   VICTOR MINERVINO QUINTIERE  - DF043144 
AGRAVADO  : MATEUS ANDRADE SANTANA 
AGRAVADO  : EUZANO TEIXEIRA SANTANA 
AGRAVADO  : EUSTAQUIO MAGELA MAGALHAES 
ADVOGADO : DIOGO ANDRADE SANTANA E OUTRO(S) - BA027369 
AGRAVADO  : ADRIANO LIMA ROCHA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
 

  

DECISÃO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto pelo MINISTÉRIO 

PÚBLICO FEDERAL em desfavor de decisão que inadmitiu o recurso especial, 

interposto com fulcro no art. 105, III, alínea "a", da Constituição Federal. 

Consta dos autos que no Tribunal de origem absolveu os agravados das 

condutas previstas nos artigos 90 da Lei n. 8.666/93 (fraude à procedimento licitatório), 

299 (falsidade ideológica) e 304 (uso de documento falso), do Código Penal.

O órgão ministerial opôs embargos de declaração sustentando a existência 

de contradição no acórdão, que foram rejeitados pelo Tribunal Regional Federal da 1ª 

Região, por acórdão assim ementado (e-STJ, fl. 1118):

PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ACÓRDÃO. 
CONTRADIÇÃO. ARTIGO 619 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL. NÃO CONFIGURADO. MERO INCONFORMISMO. 
EMBARGOS REJEITADOS.

1. É firme o entendimento jurisprudencial no sentido 
de que, segundo a moldura do artigo 619 do Código de Processo Penal 
os embargos de declaração consubstanciam instrumento processual 
destinado a expungir do julgamento obscuridades, ambigüidade ou 
contradição, ou ainda para suprir omissão sobre tema de 
pronunciamento obrigatório pelo Tribunal, não se prestando para 
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promover a mera reapreciação do julgado.
2. Na espécie, inexistem quaisquer hipóteses que 

autorizam os embargos: omissão, contradição ou obscuridade no 
Acórdão embargado.

3. Ainda que para fins de prequestionamento, os 
embargos de declaração têm suas hipóteses de cabimento restritas ao art. 
619 do Código de Processo Penal, ausentes na espécie (Precedentes do 
STJ).

4. Embargos de Declaração rejeitados.

Na petição de recurso especial, a parte recorrente alega a ocorrência de 

negativa de vigência ao artigo 90 da Lei n. 8.666/93 ao argumento de que a discussão se 

resume a saber se caracteriza o crime do art. 90 da Lei de licitações, a conduta de quem, 

mediante prévio ajuste e ciência, concorre para a consecução das fraudes que 

qualificaram o convite n. 008/2008, no âmbito do qual, mediante simulação de 

concorrência (disputa forjada), houve o favorecimento da empresa adjudicária. 

Afirma que os fatos são incontroversos e não pretende o reexame de 

provas. Assegura estar caracterizado o dolo dos denunciados em restringir, mediante 

fraude e ajuste, o caráter competitivo da carta convite. n. 008/2008. Aduz que o crime de 

falsidade ideológica foi absorvido pelo delito da Lei de licitações, que é formal e dispensa 

a comprovação de dolo específico, nem exige a presença de dano ou prejuízo.

Decisão de inadmissibilidade do recurso especial às fls. 1205/1207 

afirmando que se encontra presente o óbice da Súmula n. 7/STJ.

Agravo em recurso especial às fls. 1210/1219. 

Contraminuta ao agravo em recurso especial às fls. 1222/1228. 

Parecer ministerial pelo provimento do recurso (e-STJ, fl. 1242/1243). 

Conheço do agravo eis que tempestivo e impugnou o fundamento da 

decisão recorrida. 

Passo à análise do recurso especial.

Não merece provimento a pretensão recursal.

O Tribunal Regional Federal da 1ª Região absolveu os agravados do 

delito do art. 90 da Lei n. 8.666/93 em razão de não ter ficado demonstrado nos autos 

como e de que forma teria ocorrido a associação para a consecução do delito e em razão 

da inexistência de dolo específico. 
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Não há como esta Corte refutar tais alegações diante da impossibilidade de 

incursão no universo fático-probatório dos autos, sob pena de incidência da Súmula n. 

7/STJ. 

Ademais, a não configuração do dolo específico, por si só, afasta as 

demais arguições do especial e não confronta a jurisprudência firmada nesta Corte no 

sentido de que o crime capitulado no artigo 90 da Lei n. 8.666/93 exige para a sua 

tipificação a demonstração de dolo específico do agente. A propósito, confiram-se:

RECURSOS ESPECIAIS. LEGISLAÇÃO ESPECIAL. 
CRIMES DE LICITAÇÃO. FRUSTRAR OU FRAUDAR, MEDIANTE 
AJUSTE, COMBINAÇÃO OU QUALQUER OUTRO EXPEDIENTE, O 
CARÁTER COMPETITIVO DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO, 
COM O INTUITO DE OBTER, PARA SI OU PARA OUTREM, 
VANTAGEM DECORRENTE DA ADJUDICAÇÃO DO OBJETO DA 
LICITAÇÃO. RECURSO ESPECIAL DE JOSÉ AILTON VIEIRA DOS 
SANTOS. A) PEDIDO DE DECLARAÇÃO DE INCOMPETÊNCIA DA 
JUSTIÇA FEDERAL. NÃO INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO 
VIOLADO. SÚMULA 284/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
VERIFICAÇÃO DE PROCESSOS LICITATÓRIOS CUSTEADOS COM 
RECURSOS PROVENIENTES DE CONVÊNIOS FIRMADOS ENTRE 
PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DE PERNAMBUCO E O 
MINISTÉRIO DA SAÚDE. INCIDÊNCIA DO ART. 109, IV, DA CF. B) 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 563 E 566, AMBOS DO CPP. PEDIDO DE 
DECRETAÇÃO DE NULIDADE PROCESSUAL. ALEGAÇÃO DE 
CERCEAMENTO DE DEFESA. PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. 
CONDENAÇÃO COM SUPORTE EM DIVERSOS MEIOS 
PROBATÓRIOS. FISCALIZAÇÃO REALIZADA PELA CGU, 
DEPOIMENTOS PRESTADOS PELOS RÉUS, DEMAIS PROVAS 
DOCUMENTAIS E LAUDO DE EXAME CONTÁBIL DA POLÍCIA 
FEDERAL. C) DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL E VIOLAÇÃO DO 
ART. 90 DA LEI N. 8.666/1993. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO. 
ALEGAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE DANO AO ERÁRIO. DOLO 
ESPECÍFICO RECONHECIDO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
CRIME FORMAL, DE CONSUMAÇÃO ANTECIPADA. PREJUÍZO 
AO ERÁRIO, MERO EXAURIMENTO DO CRIME. 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. OUTROSSIM, INVIÁVEL A 
ALTERAÇÃO DO ENTENDIMENTO DAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. ANÁLISE DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES. D) VIOLAÇÃO DO ART. 59 DO 
CP. PEDIDO DE REDUÇÃO DA PENA-BASE. VETOR JUDICIAL 
DAS CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. INIDONEIDADE DA 
NEGATIVAÇÃO CONFERIDA. SUPORTE EM ELEMENTOS 
INERENTES AO TIPO PENAL VIOLADO. EXCLUSÃO NECESSÁRIA. 
RETORNO DOS AUTOS. E) VIOLAÇÃO DO ART. 62, I, DO CP. 
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PEDIDO DE EXCLUSÃO DA AGRAVANTE DE QUEM PROMOVE, 
OU ORGANIZA A COOPERAÇÃO NO CRIME OU DIRIGE A 
ATIVIDADE DOS DEMAIS AGENTES. INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS 
QUE CONCLUÍRAM PELA LIDERANÇA DO RECORRENTE 
QUANTO À ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. REVISÃO. INVIABILIDADE. 
ANÁLISE DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
RECURSO ESPECIAL DE ANA LÚCIA DA SILVA. A) DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL E VIOLAÇÃO DO ART. 90 DA LEI N. 
8.666/1993. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO. ALEGAÇÃO DE 
INEXISTÊNCIA DE DANO AO ERÁRIO. DOLO ESPECÍFICO 
RECONHECIDO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. CRIME 
FORMAL, DE CONSUMAÇÃO ANTECIPADA. PREJUÍZO AO 
ERÁRIO, MERO EXAURIMENTO DO CRIME. JURISPRUDÊNCIA 
DO STJ. OUTROSSIM, INVIÁVEL A ALTERAÇÃO DO 
ENTENDIMENTO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. ANÁLISE DO 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES. B) DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL E VIOLAÇÃO 
DO ART. 29, § 1º, C/C O 68, AMBOS DO CP. PARTICIPAÇÃO DE 
MENOR IMPORTÂNCIA RECONHECIDA PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. VERIFICAÇÃO. OCORRÊNCIA. FUNDAMENTO 
INIDÔNEO APRESENTADO. NÃO REDUÇÃO DA PENA NA 
TERCEIRA FASE DA DOSIMETRIA COM SUPORTE NA ANTERIOR 
FIXAÇÃO DA PENA-BASE NO MÍNIMO LEGAL. AFASTAMENTO 
QUE SE IMPÕE. RETORNO DOS AUTOS PARA VERIFICAÇÃO DE 
HIPÓTESE DE REDUÇÃO DA PENA E, NESSA EXTENSÃO, DA 
FRAÇÃO A SER APLICADA. RECURSO ESPECIAL DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO FEDERAL. A) VIOLAÇÃO DOS ARTS. 381, III, E 619, 
AMBOS DO CPP; E DO 288 DO CP. PEDIDO DE CONDENAÇÃO 
PELO CRIME DE ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. QUESTÃO 
DEVIDAMENTE ANALISADA PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
NÃO OCORRÊNCIA DE OMISSÃO A SER SUPRIDA POR MEIO DOS 
ACLARATÓRIOS. REJULGAMENTO DA CAUSA. PROVIDÊNCIA 
INCOMPATÍVEL COM A VIA ESTREITA DO RECURSO ESPECIAL. 
OUTROSSIM, INVIÁVEL A ALTERAÇÃO DO ENTENDIMENTO DAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. ANÁLISE DO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES. B) 
VIOLAÇÃO DO ART. 71 DO CP. PEDIDO DE 
RESTABELECIMENTO DA FRAÇÃO DE 2/3 RELATIVA À 
CONTINUIDADE DELITIVA. 13 REPETIÇÕES DE CONDUTA. 
VERIFICAÇÃO. OCORRÊNCIA. REDUÇÃO DO PATAMAR NÃO 
JUSTIFICADO PELA CORTE A QUO. ILEGALIDADE 
EVIDENCIADA. PROVIMENTO DO PEDIDO QUE SE IMPÕE. 
PATAMAR ESTABELECIDO NA SENTENÇA CONDENATÓRIA EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
PRECEDENTES. 

(...)
8. A ausência do dolo específico, consistente no especial 

fim de "obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente da 
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adjudicação do objeto da licitação", enseja, in casu, a absolvição pela 
prática do art. 90 da Lei n. 8.666/1993 em algumas das condutas 
praticadas em continuidade delitiva (AgRg no AREsp n. 185.188/SP, 
Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 12/5/2015). 

9. O crime do art. 90 da Lei n. 8.666/1993 é formal, ou de 
consumação antecipada, bastando a frustração do caráter competitivo do 
procedimento licitatório com o mero ajuste, combinação ou outro 
expediente, constatação que fulmina o argumento da necessidade de 
prejuízo ao erário, sendo este mero exaurimento do crime, elemento a ser 
valorado por ocasião da fixação da pena-base (HC n. 384.302/TO, 
Ministro Ribeiro Dantas, DJe 9/6/2017). 

10. Para alterar a referida decisão, relativa à tipificação e 
consumação do crime previsto no art. 90 da Lei n. 8666/1993, seria 
necessária a análise do contexto fático-probatório, medida esta vedada 
na via estreita do recurso especial, em função do óbice da Súmula 7/STJ. 

11. Diversamente do que ocorre com o delito previsto no 
art. 89 da Lei n. 8.666/1993, o art. 90 desta lei não demanda a 
ocorrência de prejuízo econômico para o poder público, haja vista que o 
dano se revela pela simples quebra do caráter competitivo entre os 
licitantes interessados em contratar, ocasionada com a frustração ou com 
a fraude no procedimento licitatório. De fato, a ideia de vinculação de 
prejuízo à Administração Pública é irrelevante, na medida em que o 
crime pode se perfectibilizar mesmo que haja benefício financeiro da 
Administração Pública (REsp n. 1.484.415/DF, Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, DJe 22/2/2016). É assente que cabe ao aplicador da 
lei, em instância ordinária, fazer um cotejo fático e probatório a fim de 
analisar a existência de provas suficientes a absolver, condenar ou 
desclassificar a imputação feita ao acusado, porquanto é vedado, na via 
eleita, o reexame de provas, conforme disciplina o enunciado 7 da 
Súmula desta Corte (AgRg no AREsp N. 798.531/SP, Ministra Maria 
Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 14/3/2018). 

12. Pedido de redução da pena-base. Violação do art. 59 
do Código Penal. O fundamento utilizado para o desvalor das 
circunstâncias do crime, que devem ser entendidas como os aspectos 
objetivos e subjetivos de natureza acidental que envolvem o fato delituoso 
- se especializaram na pratica de fraudar o caráter competitivo dos 
procedimentos licitatórios -, revela-se intrínseco ao tipo penal violado, 
não servindo, portanto, para viabilizar a negativação concebida. 

13. Pedido de exclusão da agravante. Violação do art. 62, 
I, do Código Penal. No tocante à segunda fase da dosimetria da pena, 
para que se configure a agravante do art. 62, I, do Código Penal é 
necessário que o agente promova ou organize a cooperação no crime, 
dirigindo a atividade dos demais criminosos. No caso, as instâncias 
ordinárias concluíram que o recorrente era o líder da associação 
criminosa. Diante dessa constatação, de rigor a incidência da agravante, 
porquanto comprovada a posição de liderança por ele exercida no grupo, 
não se tratando de mero integrante, restando clara a necessidade de 
resposta superior, em estrito cumprimento do princípio da 
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individualização da pena. (HC n. 416.418/MG, Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, DJe 3/5/2018). 

14. Para rever as razões que condicionaram as instâncias 
ordinárias a aplicarem a referida agravante, seria necessário 
revolvimento de aspectos de cunho fático-probatório, medida esta 
impossibilitada na via eleita, em razão da incidência da Súmula 7/STJ. 

15. A análise da pretensão recursal exigiria, 
necessariamente, incursão na matéria fática-probatória da lide, o que é 
defeso em recurso especial, a teor do Enunciado n. 7 da Súmula do STJ. 
Agravo regimental desprovido (AgRg no AREsp n. 682.411/RJ, Ministro 
Ericson Maranho (Desembargador Convocado do TJ/SP, Sexta Turma, 
DJe 15/10/2015). 

16. Pedido de redução de pena ante o reconhecimento da 
participação de menor importância. Dissídio jurisprudencial e violação 
do art. 29, § 1º, c/c o art. 68, ambos do Código Penal. Não obstante o 
preceito contido no art. 29, § 1º, do Código Penal conferir ao magistrado 
a discricionariedade na redução da pena, tenho que o fundamento 
colacionado pela Corte a quo é inidôneo, haja vista a fixação da 
pena-base no mínimo legal não ser óbice à redução da pena na terceira 
fase da dosimetria. Retorno dos autos ao Tribunal de origem, para que, 
no ponto, analisem se é o caso de se aplicar a redução da pena, bem 
como a fração a qual recorrente possa fazer jus. 

17. Pedido de condenação pelo crime de associação 
criminosa. Violação dos arts. 381, III, e 619, ambos do Código de 
Processo Penal; e do art. 288 do Código Penal. Não está o magistrado 
obrigado a responder à totalidade das dúvidas suscitadas pelo 
embargante, quando for possível inferir das conclusões da decisão 
embargada a inviabilidade do seu acolhimento. Constata-se, da leitura do 
acórdão proferido pelo Tribunal a quo, que foi devidamente analisada a 
questão relativa à não incursão dos réus no tipo penal previsto no art. 
288 do Código Penal. 

18. O entendimento proferido pela Corte a quo se 
encontra em consonância com a jurisprudência deste Tribunal Superior, 
no sentido de que, caso o recorrente não se tenha conformado com as 
razões declaradas pelo Tribunal de origem ou entenda ter havido algum 
equívoco ou erro de julgamento, não são os embargos de declaração o 
instrumento adequado para a rediscussão do mérito da decisão que 
absolveu os réus da imputação do crime previsto no art. 288 do Código 
Penal, uma vez que o referido instrumento processual é restrito aos casos 
de obscuridade, ambiguidade, contradição ou omissão, ou de erro 
material. 

19. A teor da jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, os embargos declaratórios não se prestam para forçar o ingresso 
na instância extraordinária se não houver omissão a ser suprida no 
acórdão, nem fica o juiz obrigado a responder a todas as alegações das 
partes quando já encontrou motivo suficiente para fundar a decisão 
(AgRg no Ag n. 372.041/SC, Ministro Hamilton Carvalhido, Sexta 
Turma, DJ 4/2/2002), de forma que não há falar em negativa de 
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prestação jurisdicional apenas porque o Tribunal local não acatou a 
pretensão deduzida pela parte (AgRg no REsp n. 1.220.895/SP, Ministra 
Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 10/9/2013). 

20. Para rever as conclusões que o Tribunal de origem 
chegou, seria imperiosa a incursão no conjunto fático-probatório, 
impossibilitado em razão da incidência da já mencionada Súmula 7/STJ. 

21. Se a Corte de origem, soberana na apreciação do 
conjunto fático-probatório, concluiu pela inexistência de provas seguras à 
condenação dos réus, não há como, na via eleita, rever tal 
posicionamento, nos termos do óbice contido na Súmula 7/STJ (AgRg no 
AREsp n. 1.131.695/SP, Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 
11/5/2018). 

(...) (RESP 1.597.460/PE, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JUNIOR, SEXTA TURMA, DJe 3/9/2018)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FRAUDE AO CARÁTER COMPETITIVO DA LICITAÇÃO 
(ART. 90 DA LEI N. 8.666/93). MATERIALIDADE, DOLO E 
DESCLASSIFICAÇÃO. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. ÓBICE DA 
SÚMULA N. 7/STJ. DEMONSTRAÇÃO DO PREJUÍZO À 
ADMINISTRAÇÃO. DESNECESSIDADE. CRIME APERFEIÇOADO 
COM A QUEBRA DO CARÁTER COMPETITIVO DA LICITAÇÃO. 

1. Concluindo o Tribunal regional, a partir da análise do 
arcabouço probatório existente nos autos, acerca da materialidade 
delitiva e do dolo específico assestados aos recorrentes, a desconstituição 
do julgado no intuito de abrigar o pleito defensivo absolutório ou de 
desclassificação do delito não encontra espaço na via eleita, porquanto 
seria necessário a este Tribunal Superior de Justiça aprofundado 
revolvimento do contexto fático-probatório, providência incabível em 
Recurso Especial, conforme já assentado pelo Enunciado n. 7 da Súmula 
desta Corte. 

2. Nos termos da jurisprudência deste Sodalício, 
"diversamente do que ocorre com o delito previsto no art. 89 da Lei n. 
8.666/1993, o art. 90 desta lei não demanda a ocorrência de prejuízo 
econômico para o poder público, haja vista que o dano se revela pela 
simples quebra do caráter competitivo entre os licitantes interessados em 
contratar, ocasionada com a frustração ou com a fraude no 
procedimento licitatório. De fato, a ideia de vinculação de prejuízo à 
Administração Pública é irrelevante, na medida em que o crime pode se 
perfectibilizar mesmo que haja benefício financeiro da Administração 
Pública." (REsp 1484415/DF, Rel. Ministro ROGÉRIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 22/02/2016), não 
havendo que se falar em necessidade de comprovação de prejuízo à 
Administração ou mesmo na obtenção de lucro pelos agentes. 
QUANTUM ESTABELECIDO PARA AS PENAS DE MULTA E 
PECUNIÁRIA. NECESSIDADE DE REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
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7/STJ. 1. Devidamente fundamentado no acórdão recorrido o 
afastamento da pretensão defensiva, o pleito de redução da pena de multa 
e da prestação pecuniária esbarra no óbice da Súmula n. 7/STJ, na 
medida em que o exame da capacidade econômica do apenado para o 
pagamento do quantum fixado demandaria indevida incursão no 
conjunto fático-probatório. 

2. Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp 
577.270/SC, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 
4/5/2018).

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CRIMES PREVISTOS NO ART. 90 DA LEI Nº 
8.666/93, EM CONTINUIDADE DELITIVA. DOLO ESPECÍFICO. 
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO EM ALGUMAS DAS CONDUTAS 
IMPUTADAS AO ACUSADO. ABSOLVIÇÃO EM RELAÇÃO A ESSES 
CRIMES QUE SE IMPÕE, SEM REFLEXOS NO AUMENTO DA 
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE PELA CONTINUIDADE 
DELITIVA. DIMINUIÇÃO DA PENA DE MULTA. MAJORAÇÃO DA 
PENA-BASE DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA EM 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. QUANTUM DE 
AUMENTO. DISCRICIONARIEDADE DO JUIZ. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DOS VERBETES 
SUMULARES Nos 282 E 356 DA SUPREMA CORTE. 

I. A ausência do dolo específico, consistente no especial 
fim de "obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente da 
adjudicação do objeto da licitação", enseja, in casu, a absolvição pela 
prática do art. 90 da Lei 8.666/93 em algumas das condutas praticadas 
em continuidade delitiva. 

II. Na hipótese vertente, a remanescência de 9 (nove) 
outras condutas ilícitas autoriza a manutenção do aumento de pena, pela 
continuidade delitiva, no patamar de 2/3 (dois terços). 

III. A ausência de prequestionamento é óbice ao exame da 
matéria pela Corte Superior, a teor das Súmulas 282 e 356/STF. Agravo 
regimental desprovido (AgRg no AREsp 185.188/SP, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 12/03/2015).

Ante o exposto, com fundamento no art. 932, inc. IV, alínea “a”, do 

Código de Processo Civil c/c o art. 3.º do Código de Processo Penal, nego provimento ao 

recurso especial, nos termos da fundamentação. 

Publique-se. Intimem-se. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

Brasília, 11 de abril de 2019.

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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